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Juiz intima Defensoria pararéu quejatem advogado e processo €
anulado

O julgamento de um condenado por tréfico de drogas foi anulado por cerceamento de defesa. De acordo
com 0s autos, o juiz mandou intimar a Defensoria Publica para defender o réu, que tinha advogado
constituido com procuracdo nos autos. Na audiéncia de instrucéo e julgamento, foi nomeado advogado
dativo, ja que a Defensoria ndo havia sido intimada. O julgamento foi anulado pela 82 Camara Criminal
do Tribunal de Justicado Rio de Janeiro.

“Evidente que as testemunhas arroladas na defesa prévia foram ficticias, pois a Defensora Publica jamais
teve contato com o réu ou seus familiares, até porque havia advogado constituido, e na audiéncia de
instrucéo e julgamento o advogado dativo nunca havia visto o acusado”, explicou o desembargador
Marcus Quaresma Ferraz, relator.

O desembargador contou que so depois de ser intimada para as alegacdes finais € que a Defensoria
chamou a atencéo do juiz para o fato de que havia advogado constituido nos autos. Na ocasido em que a
denunciafoi feita, 0 advogado constituido chegou a se manifestar pela liberdade provisoria do acusado,
o que foi deferido pelo juizo.

“Ao invés de sanar as nulidades ocorridas desde a defesa prévia, determinou aintimag&o do réu para
dizer se continuara sendo representado pelo patrono constituido ou se desgja ser assistido pela
Defensoria Publica, sendo conveniente relembrar que o advogado havia sido ignorado até entéo”,
escreveu Ferraz.

De acordo com €ele, o réu preferiu um novo advogado e, depois, quis ser defendido pela Defensoria. Esta
n&o discutiu as nulidades do processo nas alegagdes finais. Depois destas serem apresentadas e antes da
sentenca ser proferida, foi constituido novo advogado, que também néo discutiu as nulidades. A Camara
anulou o processo desde a defesa prévia apresentada pela Defensoria por considerar que as nulidades no
caso Sdo insanaveis.

O réu foi acusado de carregar consigo algumas gramas de maconha e cocaina. Em primeirainstancia, foi
condenado pela Vara Unica da Comarca de Arraia do Cabo (RJ) acinco anos de prisio, em regime
inicialmente fechado. O advogado recorreu ao TJ fluminense, pedindo a anulagdo do processo por
cerceamento de defesa, ja que a Defensoria tinha sido nomeada indevidamente para apresentar a defesa
prévia, além de auséncia de intimagdo da defesa parainformar os enderegos das testemunhas e paraa
audiéncia de instrucdo e julgamento. Também questionou o fato de néo ter havido oitiva das
testemunhas de defesa.

Clique aqui para ler a decisio.
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